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QUALIDADE DA EFICÁCIA DA RIQUEZA PATRIMONIAL

Prof. Antônio Lopes de Sá – 14/09/1999
O modelo contábil que deve orientar a tomada de decisões precisa ter como orientação a qualidade da eficácia, ou seja, o limite máximo possível de utilização da riqueza para que se possa conseguir a plena satisfação das necessidades de um empreendimento. Entre a situação ideal e aquela da realidade, situa-se, o estudo da qualidade da eficácia. Um empreendimento pode conseguir o que lhe é possível e também poderá não alcançar tal finalidade. Como a riqueza tem diversas funções ou utilidades, o absoluto será sempre o que conseguir como pleno em todas elas.
OS CONCEITOS DA EFICÁCIA

Uma empresa, uma instituição, como células sociais, possuem os seus destinos guiados pelo ser humano, mas, constituem-se para conseguir, de forma bem sucedida, os seus objetivos .

Há mais de 2.300 anos, escreveu, o sábio grego Aristóteles, que existia uma ciência da riqueza e que ela não era a economia, mas, sim um conhecimento específico (na obra A Política) .

A ciência a que se referiu esse gênio do pensamento humano é, hoje, a Contabilidade.
Os esforços da razão humana para compreender como funcionam as relações existentes nos capitais, nos patrimônios, construíram, a partir de observações sucessivas, todo um corpo de doutrinas, competentes para serem utilizadas como conhecimentos em favor da prosperidade.
Obter o êxito, o sucesso, no uso da riqueza, passou a ser o grande objetivo, ou seja, aquele de fazer funcionar, de forma eficaz, o que se dispõe, para atender ao que se precisa.
A meta da eficácia, é o grande alvo, em matéria de administração dos capitais, dos patrimônios.
Extrair o maior proveito do que se tem em recursos, do que se aplica em meios patrimoniais, é um objetivo que representa a realidade desejável pela gestão.
Tal forma de entender, tanto prevalece na prática, quanto na teoria.
Uma seqüência lógica opera-se no curso das relações da riqueza, ou seja, a de 1) investir em um meio patrimonial, 2) dele tirar-se a utilidade ou exercício vantajoso de sua função e 3) isto ensejar a satisfação da necessidade .

Em dialética matemática, poder-se-ia, tal evidência, expressar, da seguinte forma:
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Ou seja, o meio patrimonial (Pm) implicando em função (f) , para o que se tem a necessidade patrimonial (Pn) anulada (= 0) implica logicamente em eficácia (Ea) .

E, também, a eficácia (Ea) ocorrerá, se e somente se, a necessidade (Pn) for anulada ( =0 ) .

Tudo isto se estriba em um axioma de minha Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio  que enuncia que “a eficácia eqüivale à anulação da necessidade patrimonial” .
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O conceito de eficácia, todavia, enseja outros conceitos derivados, especialmente, os de Eficácia Relativa e Eficácia Absoluta.
Todos sabemos que o movimento é o natural estado da riqueza e que esse provoca constantes transformações.
Essas são duas inequívocas verdades que devemos considerar na produção de modelos de comportamento da riqueza  .

Portanto: a riqueza tem por natureza movimentar-se, transformando-se, buscando a eficácia constante, ou seja, a plena satisfação das necessidades.
Esse conjunto de realidades deve orientar o método de projeções de paradigmas para a condução da vida empresarial.
Os raciocínios, em qualquer ramo científico, dependem destas verdades simples, mas, básicas e que por possuírem tais qualidades são consideradas “axiomas”.
A EFICÁCIA RELATIVA

Se uma empresa vai pagando as suas obrigações financeiras em dia, consegue a sua eficácia quanto à liquidez.
Pode, entretanto, no mesmo momento, não estar sendo eficiente em sua produção, ou seja, estar realizando as suas tarefas com a ocorrência de desperdícios.
Nesse caso, tem liquidez, mas, não tem produtividade.
A liquidez será eficaz.
A produtividade será ineficaz.
Há, no exemplo oferecido o evidente caso de “eficácia relativa” na empresa porque em um sistema de funções (liquidez) é eficaz e em outro (produtividade) não o é .

Seguindo à esta ordem de raciocínios, conclui-se que há uma eficácia em um sistema, mas, não há em outro e isto denuncia que se pode obter a plena satisfação da necessidade em um sistema de funções e não se conseguir o mesmo em outro .

Como as funções são independentes (uma coisa é pagar, outra é lucrar, outra é ser eficiente etc.), mas, como os fatos ocorrem todos ao mesmo tempo (a riqueza é usada para pagar, para lucrar , para produzir eficiência etc.) , é preciso considerar as relatividades, ou seja, onde que a eficácia está ocorrendo e onde está deixando de ocorrer .

Haverá eficácia relativa quando ela referir-se apenas a um fato, um conjunto ou a um sistema de fatos.
É lícito, pois, falar-se de eficácia de sistema como “eficácia relativa”.
Tal ótica considera um sistema de funções, em relação ao universo dos sistemas, ou seja, cada agregado de funções, em face do todo (que é o patrimônio) e onde existem sete sistemas definidos (liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade, produtividade, invulnerabilidade e elasticidade).
Será também relativa a função em face de seu próprio sistema .

Assim, por exemplo, perante a liquidez as mercadorias podem estar cumprindo sua plena função de movimento, sendo vendidas oportunamente.
No mesmo sistema, todavia, os créditos a receber por vendas podem não estar girando de forma satisfatória.
As funções são autônomas, porque autônomas são as movimentações dos elementos patrimoniais que se utilizam.
Todas as vezes que se comparar a eficácia de um meio patrimonial e de sua função, com o seu todo ou agregado, ela será relativa, para efeitos conceptuais.
Muitos erros de julgamento, muitas decisões se tomam erroneamente, quando se considera apenas, de forma isolada e exclusiva, uma situação de relatividade.
EFICÁCIA ABSOLUTA 

Absoluto é um conceito que pode parecer demasiadamente rigoroso quando se tem em mente a concepção similar à de Aristóteles.
Deixa de sê-lo, todavia, se recorremos àquele que Kant admitiu e que se deriva da observação isolada de um todo qualquer em relação ao conteúdo.
Nesse sentido, pode aceitar-se a eficácia como absoluta, se admitirmos um patrimônio como um todo, em seus limites e dentro dele as diversas relatividades que ocorrem.
A necessidade a anular-se é, na célula social, algo objetivo em relação a todas às dimensões (causa, efeito, qualidade, quantidade, tempo e espaço).
Como todo movimento transforma a estática e como esta é apenas uma abstração, em face da velocidade dos valores endógenos, e dos entornos da riqueza, segundo Masi (obra referida na bibliografia) o absoluto é o dinâmico e este o objetivo de consideração como eficácia, ou ainda, não é só a necessidade que existiu, mas, a que existe e tende a existir, é aquela que se insere no conceito do absoluto a considerar-se.
Assim concebido, o que é aceito como absoluto, refere-se à uma objetividade especial, de características próprias, mas, determinável teórica e praticamente .

Tudo assim se passa, também, quando se observa o ocorrido no campo de outras ciências. 
Na Física, por exemplo, a Inércia é um sentido que se pode tomar como Absoluto, se observado em si, em relação a um objeto determinado, pois, representa um estado definido de ausência de força e, em decorrência, de ausência de movimento.

Todavia, se imaginarmos, todavia, que um corpo está contido no planeta terra e que este se movimenta, o corpo estará se movimentando em relação ao espaço do sistema solar, embora não o esteja em relação à terra .

O mesmo se passa em face de um patrimônio em relação ao seu entorno, como, por exemplo, o mercado.
Se tivéssemos que estudar, tomando por base considerações imagináveis sobre as diversas evoluções de eficácia apenas em face de um mercado longínquo , iríamos ao infinito e nunca conseguiríamos determinar os nosso pontos objetivos de observações e que são os que devem gerar os nosso raciocínios .

Admitir que uma empresa seria de maior eficácia se estivesse em Londres, porque quem se vendesse o mesmo montante naquela praça teria um lucro a maior em tantos por cento, negando a eficácia absoluta porque a exemplificada é sediada em Belo Horizonte, é raciocinar de forma inconveniente  .

O absoluto existe, sim, em matéria científica, quando se tem determinado um objeto de exame , quando a realidade possível é a do enfoque e quando se tem em mente a natureza específica do mesmo objeto e a da verdade a extrair-se dos fatos a ele relacionados.
Se o patrimônio de uma determinada célula social tem todas as suas funções eficazes ele é absolutamente eficaz, não há dúvida, ainda que em sentido ideal pudesse ter necessidades ideais, imagináveis e subjetivas que não estivessem satisfeitas.
Existe, pois, eficácia absoluta, quando ocorre a eficácia em todos os sistemas de funções patrimoniais e este não só é um conceito a preservar-se , como, também, uma meta a ser alcançada pelas empresas e instituições, em suas gestões.
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